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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : DOUGLAS GONÇALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DOUGLAS GONÇALVES DE OLIVEIRA (EM CAUSA 

PRÓPRIA)
EMBARGADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - 

PB000000C
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284 DO STF. NÃO CONHECIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não preenche os 
requisitos de admissibilidade a petição dos embargos de declaração que 
não indica nenhum dos vícios elencados no art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), 
ou que traz fundamentação genérica sobre a existência de omissão 
quanto aos normativos indicados na peça recursal, atraindo o óbice da 
Súmula 284 do STF.
2. Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de maio de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração interpostos por Douglas Gonçalves de Oliveira contra acórdão proferido 

pela Segunda Turma assim ementado (e-STJ, fls. 340-341):

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SANÇÃO APLICADA PELO CONSELHO 
MONETÁRIO NACIONAL. JULGAMENTO ADMINISTRATIVO OCORRIDO 
ANTES DA CF/88. ACÓRDÃO RECORRIDO. COLEGIADO COMPOSTO 
POR JUÍZES CONVOCADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. ALEGATIVA DE QUE 
A PENALIDADE FOI APLICADA MONOCRATICAMENTE PELA 
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. SITUAÇÃO FÁTICA AFASTADA NA 
ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA CF/88. QUESTÃO NÃO PREQUESTIONADA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
1. A jurisprudência do STJ entende que, na seara extraordinária, o 
prequestionamento é necessário para exame, inclusive, das matérias de 
ordem pública. No caso, como o suscitado vício na composição do órgão 
colegiado que proferiu o acórdão recorrido não foi enfrentado pelo Tribunal 
a quo, é defeso o debate do tema no âmbito do recurso especial ante a 
ausência do prequestionamento. Aplicação das Súmulas 282 e 356 do 
STF.
2. A alegativa de que não houve julgamento colegiado do recurso 
administrativo foi afastada pela Corte de origem, a qual consignou que o 
processo foi devidamente examinado pelo Conselho Monetário Nacional, 
em sessão de julgamento ocorrida em 1º/8/84. Não é possível reexaminar 
essas conclusões no âmbito do apelo nobre, tendo em vista o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. A solução da controvérsia, por seu turno, não requer a simples 
revaloração da prova, pois a discussão contida no apelo não se limita às 
consequências jurídicas de um fato detidamente descrito no acórdão 
recorrido, mas refere-se à própria comprovação da existência de sessão 
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de julgamento pelo colegiado do Conselho Monetário Nacional. Essa 
análise, contudo, não é permitida na instância extraordinária, tendo em 
vista a incidência da citada Súmula 7/STJ.
4. O argumento de que a decisão administrativa aplicou o disposto na 
Constituição de 1988 de maneira retroativa também não foi debatido pelo 
acórdão regional, estando ausente o prequestionamento quanto a esse 
tópico.
5. Para a comprovação do dissídio jurisprudencial, cumpre ao recorrente 
demonstrar analiticamente que os julgados trazidos a confronto partiram 
de similar contexto fático para atribuir soluções jurídicas dissonantes, o 
que, todavia, não ocorreu na espécie, porquanto não há referência sequer 
de o acórdão paradigma ter apreciado processo administrativo julgado 
antes da CF/88.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

O embargante insurge-se contra trecho do acórdão embargado, 

consoante os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 352-353):

Consta do v. acórdão embargado:

“Com efeito, da narrativa constante do recurso especial, não é 
possível concluir-se sequer se o julgamento administrativo do 
Conselho de Polícia Civil do Estado do Espírito Santo avaliou 
condutas anteriores ou posteriores à Constituição de 1988.” 

“Essa informação seria importante para a caracterização do 
dissídio, porquanto o Tribunal a quo enfrentou a suscitada 
contrariedade à ampla defesa e ao contraditório, em face da 
ausência de intimação do acusado para a sessão administrativa, 
tomando por base o fato de que o julgamento ocorrera na vigência 
da Constituição anterior, isto é, em 1º/8/84”.

Essa exigência contida no v. acórdão embargado é de cumprimento 
impossível, pois nas razões de recurso especial não há menção alguma 
sobre julgamento do Conselho de Polícia Civil do Estado do Espírito 
Santo.

Acrescenta que houve omissão quanto aos normativos a seguir transcritos 

(e-STJ, fls. 353-354):

Restou comprovada a violação do contraditório e da ampla defesa (CF, 
art. 5º, LV), além do art. 93, XI, da Constituição Federal, negativa de 
vigência do artigo 89, IX, X e XII, da Lei nº 4.215/63 e artigos 563 e 564, 
inciso III, alínea “l”, do Código de Processo Penal e artigo 458, II, do CPC.
Há prequestionamento dos artigos 563 e 564 do Código Processo Penal;
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quanto ao artigo 93, XI da Constituição Federal; arts. 89, incisos IX, X e XII 
da Lei nº 4.215/63 e art. 458, II, do CPC, trata-se de violação constante do 
próprio v. acórdão, assim como a violação do princípio do contraditório, 
razão por que não se faz de rigor que sejam novamente expressos, 
restando cumprido o requisito do art. 105, III, “a” da Constituição Federal.
Assim, independente do dissídio jurisprudencial as relevantes questões 
suscitadas deixaram de ser apreciadas no v. acórdão.

É o relatório.
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VOTO

O SR MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Os embargos de 

declaração são cabíveis para sanar omissão, contradição ou obscuridade do julgado 

recorrido e corrigir erros materiais. O CPC/15 ainda equipara à omissão o julgado que 

desconsidera acórdãos proferidos sob a sistemática dos recursos repetitivos, incidente 

de assunção de competência, ou ainda que contenha um dos vícios elencados no art. 

489, § 1º, do referido normativo.

No caso, o recorrente limitou-se a indicar a necessidade de abordagem 

de alguns pontos pelo aresto embargado, sem especificá-los, nem justificar, nas razões 

do apelo, a importância do enfrentamento do tema para a correta solução do litígio.

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não preenche os 

requisitos de admissibilidade a petição dos embargos de declaração que não indica 

nenhum dos vícios elencados no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 

535 do Código de Processo Civil de 1973), ou que traz fundamentação genérica sobre 

a existência de omissão quanto aos normativos indicados na peça recursal, atraindo o 

óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

A esse respeito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE NENHUM  
DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO NOVO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
1. A ausência de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, da 
presença de quaisquer dos vícios enumerados no art. 1.022 do CPC/2015 
implica o não conhecimento dos aclaratórios por descumprimento dos 
requisitos previstos no art. 1.023 do mesmo diploma legal, além de 
comprometer a exata compreensão da controvérsia trazida no recurso. 
Aplicação da Súmula n. 284 do STF.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt nos EAREsp 635.459/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017)

RECURSO  FUNDADO NO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
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CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
IRREGULARIDADE FORMAL. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 
284/STF. NÃO CONHECIMENTO.
1.  De  acordo  com a norma prevista no art. 1.022 do Novo CPC/2015, 
são  cabíveis  embargos  de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição,  omissão do acórdão atacado ou para  corrigir erro material. 
Entretanto, no caso, não se  verifica a existência de quaisquer das 
referidas deficiências.
2. Todavia, no caso, a parte embargante limitou-se a externar sua 
irresignação com o que restou decidido, sem fazer referência a quaisquer  
dos  vícios  ensejadores  dos  embargos de declaração, em flagrante  
desobediência  ao que preceituado no art. 1.022 do CPC, o que acarreta o 
não-conhecimento do recurso.
3. As razões dos embargos de declaração mostram-se dissociadas dos 
fundamentos adotados no acórdão embargado  que,  em  verdade, 
ancorou-se na incidência da Súmula 115/STJ. Deficiência de 
fundamentação recursal que atrai a incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF.
4. Embargos de declaração  não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp 788.886/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. 
BITRIBUTAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. É inviável o recurso quando os argumentos deduzidos não 
correspondem aos fundamentos lançados na decisão embargada, 
encontrando-se dela dissociados.
2. Incide, pois, na espécie, por analogia, a orientação fixada pela Súmula 
284/STF.
3. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no REsp 1.464.703/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 1º/3/2016)

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0037665-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.148.387 / SP

Números Origem:  200803000477100       96030520772

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOUGLAS GONÇALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DOUGLAS GONÇALVES DE OLIVEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DOUGLAS GONÇALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DOUGLAS GONÇALVES DE OLIVEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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